
Digital 52 • Ano 48º 
Abril 2019

M
en

sa
l -

 D
is

tr
ib

uç
ão

 G
ra

tu
it

a

UM OCEANO 
DE PLÁSTICO



SUMÁRIO

Digital 52 • Ano 48º 
Abril 2019

M
en

sa
l -

 D
is

tr
ib

uç
ão

 G
ra

tu
it

a

UM OCEANO 
DE PLÁSTICO

 AMBIENTE

04 �Um oceano de plástico

CENTENÁRIO DO SOEMMM

07 �Navios que se construíam e outros, que 
se afundavam 

GESTÃO/EMPREENDORISMO

09 �A função financeira de uma empresa: 
custos de capital e planeamento

INOVAÇÃO/TECNOLOGIAS

10 �Primeiro processador molecular 	
reprogramável

11 �Transístores orgânicos com um 		
espectro muito amplo de utilização

12 �Louça comestível à base de resíduos de 
maçã e laranja 

MAR

13 �Do Exxon Valdez ao Grand America: 
Como evitar as poluições marítimas?

SEGURANÇA

16 �A segurança em salas de espetáculos 	
e de reuniões públicas 

2 Abril 2019 - Digital 52 Revista Técnica de Engenharia

NOTA DE ABERTURA

FICHA TÉCNICA
PROPRIEDADE: Centro Cultural dos Oficiais e 
Engenheiros Maquinistas da Marinha Mercante 		
- NIPC: 501081240  
FUNDADOR: José dos Reis Quaresma
DIRECTOR: Rogério Pinto 
EDITORES: Jorge Rocha e Jorge de Almeida 
REDACÇÃO E ADMIN.: Av. D. Carlos I, 101-1º Esq., 1200-648 Lisboa 
Portugal Telefs 213 961 775 / 967 693 236 		
E-MAIL opropulsor@soemmm.pt 
COLABORADORES: Artur Simões, Eduardo Alves, José Bento, 
J. Trindade Pinto, Chincho Macedo e J.C. Lobato Ferreira.
PAGINAÇÃO E DESIGN: Altodesign, Design Gráfico e Webdesign, lda  
Tel 218 035 747 / 912812834 E-MAIL geral@altodesign.pt 

Todos os artigos não assinados, publicados nesta edição, são da 
responsabilidade do Director e dos Editores.

Imagens: Optidas na web

A
o longo da história da raça humana muitas foram as grandes desco-
bertas, panaceias para alguns males ou dificuldades das nossas vidas, 
que depois se transformaram em problemas tão grandes ou maio-
res do que aqueles que antes tinham resolvido ou facilitado. Todos 

conseguiríamos fazer uma lista dessas descobertas, mas não sendo o espaço 
nem o tempo para fazer e falar dessas listas, vou apenas abordar uma que está, 
actualmente, na agenda de muitas pessoas e organizações, que se interessam 
pelos problemas do ambiente e se dispõem a tentar resolvê-los. Falo do plástico.
Quem é da minha geração ou da anterior lembra-se bem de como era a vida 
antes do plástico e da sua utilização nas mais variadas vertentes da nossa vida 
diária. Os sacos eram de pano, os cestos eram de verga, as caixas de transpor-
te de produtos alimentares eram de madeira, os carros e autocarros eram de 
chapa, os barcos eram de madeira ou de ferro, os talheres, copos, garrafas, 
garrafões não eram de plástico, mas sim de vidro lavável e reutilizável.

Hoje, estamos completamente inundados, diria asfixiados, pelos plásticos, 
que passaram a ser utilizados em quase tudo o que utilizamos diariamente, 
mas ainda não completamente convencidos dessa asfixia.
Sobre a parte visível deste cancro, alguma comunicação social até se inte-
ressa e divulga e um número cada vez maior de pessoas e organizações vão 
percebendo e interessando-se: primeiro admitindo a gravidade do proble-
ma e depois tentando encontrar soluções. Todavia, a grande perigosidade 
está na parte invisível deste cancro, ou seja, nas nanopartículas de plástico, 
que entram na cadeia alimentar, nomeadamente através dos peixes, que as 
ingerem as processam e depois no-las transmitem quando comemos esses 
peixes, conforme é demonstrado num estudo recente de investigadores da 
Universidade Heriot-Watt, da Escócia, que revela que as nanopartículas de 
plástico de que se fala podem juntar-se a bactérias e outras partículas orgâ-
nicas formando aglomerados que afectam a cadeia alimentar marinha.
Segundo Tony Gutierrez, principal autor deste estudo, os aglomerados na-
noplásticos observados pela equipa são semelhantes à neve marinha, uma 
matéria orgânica que desce da superfície do oceano até a profundidade, 
fornecendo alimento aos ecossistemas marinhos profundos.
Perante estas situações, não resta outra alternativa que não seja tomar medi-
das claras para banir definitivamente os plásticos, sob pena de sermos nós os 
“banidos” por este cancro, criado há um século e meio, que apenas alcançou 
desenvolvimento em escala industrial nas últimas quatro décadas.     

Director

NANOPARTÍCULAS DE 
PLÁSTICO ENTRAM NA 	
CADEIA ALIMENTAR
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UM OCEANO DE PLÁSTICO

Lixo marinho - A parte visível
Parte do problema no que diz respeito 
aos resíduos de plástico reside naquilo 
que conhecemos como lixo marinho. 
São resíduos que podemos ver nas 
nossas praias e a flutuar nos nossos 
mares. A maior parte provém da terra, 
sendo transportada quer pelo vento 
quer através das águas pluviais.
Imagens terríveis de aves marinhas 
mortas que engoliram desde peças 
de brinquedos até cigarros, tarta-
rugas enredadas em embalagens, 
carcaças de baleias cheias de plás-
tico — são imagens e histórias que 
tornaram bem conhecido o proble-
ma do lixo marinho. O que é menos 
conhecido, mesmo entre peritos, é a 
escala exata do problema.

No entanto, há cada vez mais provas 
de que a limpeza dos oceanos está 
a tornar-se uma tarefa muito, mui-
to difícil. De acordo com um estudo 
recente realizado pelo Fórum Econó-
mico Mundial, todos os anos cerca 
de 8 milhões de toneladas de plás-
ticos são depositados nos oceanos. 
Outras estimativas apontam para 
um valor compreendido entre 10 e 
20 milhões de toneladas e, de acor-
do com um estudo,31 há já mais de 
5 biliões de resíduos de plástico no 
oceano.
A viagem de quase todos estes pe-
daços de plástico começa em terra, 
continua num rio e acaba no ocea-
no, onde se acumulam grandes 
manchas de detritos que aumentam 

todos os anos. Há já quem se refira 
à mancha de lixo do Oceano Pacífico 
como o oitavo continente.
Aplicação da AEA para monitorizar o 
lixo marinho A chave para lidar com 
os plásticos nos nossos mares con-
siste em compreender a composição 
exata deste lixo e a sua proveniência. 
A AEA desenvolveu uma aplicação 
móvel — Marine Litter Watch — que 
permite aos utilizadores regista-
rem o lixo marinho encontrado nas 
praias. Ao abrigo da Diretiva-Qua-
dro «Estratégia Marinha» da UE, os 
Estados-Membros têm de conceber 
estratégias para que os níveis de 
plástico no mar atinjam um grau que 
não cause danos. A recolha destes 
dados sobre o lixo marinho contribui 

A água cobre mais de 70 % da superfície da Terra. Foi na água que a vida na Terra começou, pelo 
que não é surpreendente que todos os organismos que vivem no nosso planeta azul necessitem de 
água. A água é, de facto, muitas coisas: uma necessidade vital, um habitat, um recurso local e global, 
um corredor de transporte e um regulador do clima. E, nos últimos dois séculos, tornou-se o final da 
viagem para muitos poluentes libertados na natureza e uma mina recentemente descoberta, rica em 
minerais por explorar. Para podermos continuar a usufruir dos benefícios da água limpa e de oceanos 
e rios saudáveis, precisamos de alterar radicalmente o modo como utilizamos e tratamos a água. 
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para uma melhor compreensão do 
problema, o que pode ajudar a UE e 
os seus Estados-Membros a resolver 
esta questão da forma mais eficaz.
Entre 2014 e 2017, foram regista-
dos quase 700.000 pedaços de lixo 
na base de dados Marine LitterWa-
tch. Desses artigos, mais de quatro 
em cada cinco eram diferentes tipos 
de plástico. Os artigos mais comuns 
encontrados nas praias, de longe, 
foram pontas e filtros de cigarro (18 
% de todos os artigos), seguidos de 
diferentes formas de plástico, in-
cluindo tampas de garrafas, cotone-
tes, sacos de compras e embalagens 
de produtos alimentares.

Micro e nanoplásticos 	   
- O que está abaixo da 	
superfície
Embora possamos contar e, em cer-
ta medida, recolher os pedaços de 
lixo encontrados nas nossas praias, 
há outra parte do problema da po-
luição causada pelo plástico que é 
ainda mais difícil de eliminar.
Com o tempo e a exposição à luz so-
lar, os resíduos de plástico fragmen-
tam-se em pedaços cada vez mais 
pequenos. Os micro e nanoplásti-
cos resultam desta fragmentação 
constante e, em alguns casos, são 
intencionalmente adicionados aos 
cosméticos ou a outros produtos, 
proporcionando-lhes uma ligação 
direta às massas de água através do 
sistema de águas residuais. As esta-
ções de tratamento de águas resi-
duais avançadas podem filtrar mais 
de 90 % destas partículas, mas isso 
não as faz desaparecer. Muitas ve-
zes, as lamas são espalhadas no solo 
para utilização agrícola, e essas par-
tículas podem acabar nas massas de 
água, em caso de inundações rápi-
das ou de precipitação intensa.
Estas partículas mais pequenas são 
dificilmente visíveis a olho nu e os 
seus impactes na natureza e na nos-
sa saúde são ainda pouco conheci-
dos. Existe ainda outro motivo para 
preocupação: muitos plásticos são 
altamente absorventes, atraindo 
outros contaminantes, como metais 
pesados, substâncias químicas cau-

sadoras de desregulação endócrina e 
poluentes orgânicos persistentes. Es-
tas substâncias podem ter uma vasta 
gama de efeitos nocivos nos animais 
e nos seres humanos, incluindo mal-
formações congénitas, perturbações 
cognitivas do desenvolvimento, pro-
blemas de fertilidade e cancro.
Tal como consta no relatório da AEA 
sobre o estado dos mares da Euro-
pa (State of Europe’s seas), as con-
centrações de contaminantes em 
pedaços de microplástico podem 
ser milhares de vezes superiores às 
existentes na água do mar e podem 
expor a vida marinha a substâncias 
químicas nocivas. Deste modo, os 
microplásticos e as substâncias quí-
micas que transportam também aca-
barão nos pratos das pessoas e nos 
seus aparelhos digestivos.

Uma nova maneira de 	
pensar nos plásticos 
Em resultado dos novos conheci-
mentos, torna-se claro que devemos 
pensar nos plásticos como um tipo 
de poluente desde o momento da 
sua produção e evitar a entrada de 
produtos e resíduos de plástico no 
ambiente.
Para ajudar a resolver o problema 
dos plásticos, a União Europeia pro-
pôs, no início de 2018, Uma Estra-
tégia Europeia para os Plásticos na 
Economia Circular. A estratégia visa 
«transformar a forma como os pro-
dutos são concebidos, produzidos, 
utilizados e reciclados na UE». Uma 
das principais iniciativas da estraté-
gia é tornar a reciclagem mais rentá-
vel e reduzir os resíduos de plástico, 
em especial dos produtos de utiliza-
ção única. A Comissão Europeia soli-
citou igualmente à Agência Europeia 
dos Produtos Químicos a análise da 
necessidade de restringir ou proibir 
a introdução de microplásticos nos 
produtos cosméticos, nos produtos 
para o banho e nas tintas, para evi-
tar os danos ambientais. No âmbito 
da estratégia da UE para os plásticos, 
a Comissão Europeia propôs igual-
mente novas regras35 dirigidas aos 
10 principais produtos de plástico de 
utilização única que se encontram 

nas praias e nos mares da Europa, 
bem como a artes de pesca perdidas 
e abandonadas.
A estratégia reconhece que, tal como 
sucede com muitos problemas am-
bientais, a cooperação a nível mundial 
é fundamental para impedir a polui-
ção causada pelos plásticos. Segundo 
um estudo alemão, cerca de 90 % dos 
resíduos de plástico nos oceanos pro-
vêm apenas de 10 grandes rios, oito 
na Ásia e dois em África: os rios Yang-
tzé, Indo, Amarelo, Hai, Ganges, das 
Pérolas, Amur, Mekong, Níger e Nilo. 
Em teoria, este facto também deveria 
facilitar a resolução do problema.
A prioridade atribuída à poluição 
causada pelo plástico impulsionou a 
investigação e a inovação no sentido 
de melhor compreender e, em última 
análise, resolver o problema. Recen-
temente, um projeto de investiga-
ção, liderado pela Orb Media, testou 
11 das principais marcas de água en-
garrafada e concluiu que 93 % da 
água engarrafada apresentava sinais 
de contaminação por microplásticos. 
No que diz respeito a soluções, uma 
equipa internacional de cientistas 
conseguiu criar uma enzima capaz 
de transformar as garrafas de plás-
tico em material para a produção de 
novas garrafas.
A crescente preocupação com os 
plásticos, especialmente no meio 
marinho, está também a transformar 
os consumidores comuns numa for-
ça poderosa no combate à poluição 
causada pelo plástico, e a crescente 
procura de alternativas mais amigas 
do ambiente, criando oportunida-
des de negócio. Recentemente, um 
supermercado holandês inaugurou 
o primeiro corredor sem plástico, 
com 700 produtos livres de mate-
rial plástico. Do mesmo modo, a fim 
de reduzir a poluição causada pelo 
plástico, um supermercado do Reino 
Unido começou a permitir que os 
clientes levassem a carne e o peixe 
nos seus próprios recipientes. Exis-
tem também inovações em materiais 
biodegradáveis que podem agora ser 
produzidos, por exemplo, a partir de 
celulose proveniente de papel reci-
clado, têxteis, plantas ou algas.   
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HISTÓRIA DO SOEMMM
NAVIOS QUE SE CONSTRUÍAM E OUTROS, 		
QUE SE AFUNDAVAM 

E
m 26 de janeiro de 1944 assinalava-se, com a devida 
pompa e circunstância, o lançamento à água do na-
vio-motor «São Macário» destinado à frota da Socie-
dade Geral de Comércio e Transportes. A exemplo do 

que se vai ouvindo nas notícias por estes dias, a propósito 
de um paquete construído em Viana do Castelo, os jornais 
elogiavam a exclusividade portuguesa no projeto e na cons-
trução do navio.  O contexto obrigara a que assim fosse: 
com os principais países industrializados a ferro-e-fogo, e a 
necessidade urgente em substituir tantos navios afundados 
durante os quatro anos entretanto decorridos desde o iní-
cio da Segunda Guerra, o engenho teve de dar resposta à 
necessidade.
Com um comprimento de 66 metros e deslocando 1774 to-
neladas, o «São Macário» estava dotado de um motor diesel 
a dois tempos, que o faria ganhar a velocidade de 9,5 nós 
e um raio de ação de 9000 milhas. Entre as características, 
igualmente, enfatizadas, estava a alimentação elétrica em 
todos os sistemas principais e auxiliares e a compartimen-
tação estanque entre porões. Ademais, e, como era então 
uma regra, reservavam-se alguns camarotes para os even-
tuais passageiros.
Ao receber os convidados no estaleiro da Administração Ge-
ral do Porto de Lisboa, entre os quais o inevitável Óscar Car-

mona, o herdeiro do entretanto falecido Alfredo da Silva - o 
genro Manuel de Melo - salientou a antecipação que a CUF 
conseguira em relação ao prazo aprazado.
Na semana seguinte outra notícia, de natureza muito dife-
rente, mas igualmente consonante com o ar desses tempos, 
interessava os leitores da imprensa: a chegada do «Niassa» 
à Palestina com 738 judeus embarcados em Lisboa e muitos 
deles escapados da ameaça nazi depois de atravessarem os 
Pirenéus. António Bettencourt, comandante do navio, con-
gratulava-se com o sucesso de uma viagem problemática 
pelos riscos implicados. 
Outro navio da já referida Sociedade Geral, o «Mello», seria 
alvo de atenção no primeiro dia de março de 1944 ao ter 
regressado a Lisboa depois do violento incêndio ocorrido a 
bordo a 13 de setembro, quando viajava de Buenos Aires 
para Lisboa com um carregamento de nitratos. Ouvidos os 
testemunhos dos tripulantes, foram publicados relatos da 
provação por que tinham passado quando se haviam vis-
to ameaçados pelas chamas em pleno Atlântico até serem 
socorridos pelo navio suíço «Saint Cergue». Neste realçava-
-se a importância de ter a tripulação maioritariamente com-
posta por portugueses. Desde então o «Mello» estivera a 
receber as necessárias reparações no Recife para onde fora 
rebocado.
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Em maio do ano seguinte o segundo piloto do navio, João 
Falcato, publicou um testemunho intitulado «Fogo no Mar», 
que procurava dar conta da sua experiência de vida durante 
um episódio, que conotava com os antigos relatos da Histó-
ria Trágico-Marítima. Mas como ele daria para um número 
insuficiente de páginas, que justificasse a publicação, an-
tecedeu o que nele verdadeiramente interessaria, com as 
impressões de turista pela capital argentina. Quando chega 
à noite em que o navio ficou sem leme com as caldeiras a 
todo o vapor, descreve impressivamente a tocha, que consu-
mia homens, a arderem como se fossem bonecos de trapo.
Integrando o pequeno número de sobreviventes, que con-
seguiram afastar-se do navio numa baleeira, o autor não 
deixaria de ser um dos poucos marítimos portugueses do 
século passado, que transformaram em prosa o que, en-
quanto tripulantes, viveram a bordo de navios mercantes. 
Estava o «Mello» a servir de exemplo dos perigos da vida 
de mar, quando outro sinistro marítimo é anunciado em 13 
de junho de 1944: o afundamento do vapor «Marianela, 
da Empresa Continental de Navegação, que pedira socorro 
a meio do Atlântico por estar a meter água, e que estava a 
ser rebocado para as Bermudas pelo vapor suíço «Caritas». 
Adornando cada vez mais, e com o veio da hélice aparente-
mente partido, resultaram baldados os esforços da tripula-
ção para estancarem a água e manterem o navio à superfí-
cie. Na iminência do desenlace os tripulantes recolheram-se 
ao navio, que os estava a socorrer, limitando-se a assistir-lhe 
ao desaparecimento nas águas revoltas.
Sendo o maior navio de madeira construído em Portugal, 
nos estaleiros do mestre Mónica em Aveiro, o «Marianela» 
deslocava mil toneladas e entrara ao serviço apenas seis me-
ses antes. Nessa viagem transportava um carregamento de 
folha de Flandres entre a América do Norte e Lisboa.

No dia 30 de junho, quando a tripulação chegou a Lisboa pro-
veniente de Gibraltar, onde tinham sido desembarcados, o ca-
pitão Bichirão relatou o sucedido: “o Marianela apanhara um 
forte temporal. Devido a isso, a madeira começou a dar de si, 
e, em resultado disso, no dia 8 de manhã, o navio começou a 
meter água. A tripulação fez todos os esforços possíveis para 
esgotar a água, que entrava nos porões, mas, no dia 9, à noite, 
vendo que o barco corria perigo, lancei um SOS que, felizmen-
te, foi captado pelo Caritas I, navio suíço ao serviço da Cruz 
Vermelha, de que é capitão o sr. Alexandre Gaspar da Maia. 
(...) Mas, na madrugada do dia 11, verifiquei que o meu barco 
estava perdido. A tripulação já passara para bordo do navio suí-
ço. Então, como mandam as convenções internacionais, para 
evitar perigos para a navegação, lancei-lhe fogo.”   
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A FUNÇÃO FINANCEIRA DE UMA EMPRESA: 	
CUSTOS DE CAPITAL E PLANEAMENTO

N
a gestão de uma qualquer 
empresa importa assegurar 
que os ativos são bem ge-
ridos, os investimentos são 

os mais acertados, que as operações 
são sustentáveis e acarretam poten-
cial de crescimento. Ao abordar es-
sas questões está-se no âmbito da 
sua função financeira.
Se importa garantir a satisfação dos 
clientes e dos que nela trabalham, 
os gestores não podem descurar a 
compensação aos acionistas pelos 
riscos assumidos ao investirem o 
seu capital na empresa. Porque o fi-
zeram na expetativa de um retorno 
maximizado, esses acionistas espe-
ram dos gestores a criação de condi-
ções para que os lucros excedam em 
percentagem os dividendos que co-
lheriam noutras aplicações alternati-
vas. Resulta daí a importância confe-
rida ao Planeamento Financeiro, que 
avalia os investimentos a longo pra-
zo e ajuda nas decisões sobre a apli-
cação do capital disponível. Inclui a 
previsão do custo dos investimentos 
em capital e dos fluxos financeiros 
deles resultantes.
O «custo do capital», também conhe-
cido como «custo de oportunidade do 
capital» ou «custo médio ponderado 
do capital», consiste no retomo de um 

novo investimento, de risco médio, 
que uma empresa deve esperar para 
se sustentabilizar. Trata-se do mon-
tante calculado dos custos depois de 
impostos das diversas componentes 
que compõem a estrutura do capital». 
Conhecer o custo do capital é um indi-
cador essencial para tomar decisões de 
investimento.
O custo do capital é calculado pelo rá-
cio do valor de mercado de cada pro-
jeto de investimento face ao valor de 
mercado total da estrutura do capital. 
O custo do capital varia continuamen-
te à medida que são acrescentados ou 
subtraídos projetos de investimento fi-
nanceiro do total.
O processo de planeamento financei-
ro começa por determinar as ativida-
des de negócio estratégicas em que a 
empresa estará envolvida. Os objetivos 
empresariais são fixados analisando a 
natureza competitiva do mercado e as 
forças e fraquezas da companhia. Em 
seguida, são propostos investimentos 
financeiros específicos baseados nessa 
direção estratégica, e são estabelecidos 
os orçamentos operacionais e de capi-
tal. Os orçamentos financeiros concen-
tram-se geralmente em investimentos 
a longo prazo, enquanto os orçamen-
tos operacionais estão focados em des-
pesas do dia-a-dia.

Alguns investimentos são melhores do 
que outros em termos de risco e taxas 
de retomo; por isso os projetos de in-
vestimento financeiro são ordenados, 
permitindo aos gestores escolher os 
que trazem maior valor à empresa. No 
processo de planeamento financeiro, 
os gestores efetuam geralmente proje-
ções para vários anos no futuro, deter-
minando a disponibilidade de fundos 
para investimentos em capital.
O planeamento financeiro inclui to-
mar decisões sobre novos produtos ou 
serviços de apoio, os equipamentos a 
comprar ou a substituir, a adequação 
das instalações aos objetivos preten-
didos, redimensionando-as no sentido 
da expansão ou da contenção prevista, 
o refinanciamento da dívida e as fu-
sões e/ou aquisições.
Analisemos as cinco principais variá-
veis do Planeamento do Investimento 
Financeiro
Negócios nucleares: são os que in-
fluenciam os lucros, podendo ser li-
mitados no impacto do cash flow e 
na sensibilidade ao risco, através da 
diversificação. Importa, porém, que ela 
não se revele excessiva, sob risco de se 
desfocalizarem no tipo de atividades 
em que conquistaram competências e 
capacidades específicas.
Liquidez e grau de alavancagem: a 
gestão financeira ocupa-se continua-
mente no equilíbrio mais consistente 
entre a liquidez, a rentabilidade dos ca-
pitais próprios (ROE) e o crescimento.
Crescimento interno versus externo: se 
o primeiro não se verifica pode ser ju-
diciosa a aposta no segundo através de 
fusões ou de aquisições.
Dividendos e compra de ações:  a 
disponibilidade de fluxos de capital 
compete com os dividendos e com as 
compras de ações.
Condições de mercado, taxas de 
juro, regulamentações fiscais: as 
decisões de investimento dependem 
seriamente de circunstâncias externas, 
que convirá ter continuamente em 
atenção.  
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N
o início do ano passado 
tínhamos aqui falado em 
processadores moleculares 
e processadores químicos, 

tema importante, que em 2016 foi 
galardoado com o Prémio Nobel da 
química. Na altura o sonho era cons-
truir processadores e computado-
res químicos e estava-se na fase do 
primeiro oscilador químico baseado 
unicamente em componentes com 
base em moléculas de DNA.
Agora, estes processadores mole-
culares que fazem cálculos usando 
moléculas de DNA, ficaram mais ver-

sáteis - agora já são reprogramáveis.
Uma equipa do Instituto de Tecnolo-
gia da Califórnia, nos EUA, criou um 
processador químico de múltiplos 
usos demonstrando, pela primeira 
vez, a chamada “automontagem al-
gorítmica”, na qual o mesmo hard-
ware pode ser configurado para exe-
cutar diferentes softwares.
Dito de outra forma, não é preciso 
construir o processador químico da 
forma como se constrói um proces-
sador eletrónico: O sistema funcio-
na por automontagem, no qual pe-
quenas fitas de DNA especialmente 

projetadas se unem para montar um 
circuito lógico e executam simulta-
neamente o algoritmo do circuito.
O sistema é análogo a um compu-
tador eletrónico, com a diferença 
de que o papel desempenhado por 
transístores e diodos é feito por mo-
léculas, que trabalham com números 
binários de seis bits - por exemplo, 
011001 - tanto como entrada, du-
rante a computação e como saída.
As demonstrações envolveram al-
goritmos que determinam se cada 
número de 1 bit na entrada é ímpar 
ou par, enquanto outro determina se 
a entrada é um palíndromo, e ainda 
outro que gera números aleatórios.
“Pense neles como nanoaplicativos,” 
disse o investigador Damien Woods. 
“A capacidade de executar qualquer 
tipo de software sem ter que alterar 
o hardware é o que permitiu que 
os computadores se tornassem tão 
úteis. Estamos implementando essa 
ideia em moléculas, essencialmente 
incorporando um algoritmo dentro 
da química para controlar processos 
químicos.”
O sonho de construir processadores 
e computadores químicos está mais 
próximo da realidade.
Para se ter uma ideia da importân-
cia deste avanço, ele toca em duas 
áreas premiadas com o Prémio Nobel 
da Química de 2016, com as máqui-
nas moleculares e o Prémio Nobel 
da Medicina de 2017, com o relógio 
biológico humano. O nosso relógio 
biológico é controlado por um osci-
lador químico, que é essencialmente 
uma máquina molecular.
Enquanto os computadores eletróni-
cos digitais usam a eletricidade que 
flui através dos seus componentes 
semicondutores, para manipular a 
informação no bioprocessador, a 
computação é feita conforme as li-
nhas de filamentos de DNA se vão 
juntando. Começando com os seis 
bits originais, que representam a en-

PRIMEIRO PROCESSADOR 						   
MOLECULAR REPROGRAMÁVEL

Representação artística do biocomputador de DNA. [Imagem: Caltech]
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A 
Revolução eletrónica dos 
anos 60 não teria sucedido 
sem a invenção dos transís-
tores, que se começaram a 

popularizar na década anterior, enquan-
to componentes destinados a amplifica-
rem e interromperem sinais elétricos ou 
servindo de retificadores em circuitos. 
A corrente elétrica, que transita en-
tre o coletor e o emissor do transístor 
varia dentro dos parâmetros para ele 
projetados. Por isso mesmo, para cada 
aplicação específica, é necessário um 
transístor que opere dentro da faixa de 
corrente nela prevista.
Se até recentemente eles eram fabrica-
dos com semicondutores, vem-se de-
senvolvendo uma eletrónica orgânica 
assente no recurso a compostos de car-

TRANSÍSTORES ORGÂNICOS COM UM ESPECTRO 
MUITO AMPLO DE UTILIZAÇÃO

trada, o sistema adiciona linha após 
linha de moléculas, executando pro-
gressivamente o algoritmo.
O resultado final é um tubo de en-
saio cheio de biliões de algoritmos 
já executados, cada um parecido 
com um «cachecol» tricotado com 
moléculas de DNA, representando 
uma leitura do cálculo. O padrão 
em cada cachecol fornece a solução 
para o algoritmo que se estava exe-
cutando.
O sistema pode ser reprogramado 
para executar um algoritmo diferen-
te simplesmente selecionando um 
subconjunto diferente de trechos das 
cerca de 700 fitas de DNA que cons-
tituem o sistema.
Este é um avanço significativo rumo 
à computação de base biológica por-
que liberta os cientistas da biocom-
putação dos trâmites envolvidos na 
construção do próprio processador.
“A engenharia da computação su-
perou essa barreira projetando má-
quinas que são reprogramáveis num 
alto nível - então os programadores 
de hoje não precisam conhecer a fí-
sica dos transístores. O nosso obje-

tivo neste trabalho foi mostrar que 
os sistemas moleculares podem ser 
programados em alto nível, para 
que, no futuro, os programadores 

moleculares possam libertar a sua 
criatividade sem ter que dominar 
várias disciplinas,” disse o professor 
Erik Winfree. 
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D
esde que começou a ser do 
conhecimento geral o peri-
go, para a vida no planeta, 
provocado pela inundação 

do plástico, tanto em terra como no 
mar, começou uma procura, porven-
tura pouco intensa, de um substituto 
biodegradável.
Foram surgindo várias hipóteses de 
substituto, mas, por esta ou aquela 
razão, nunca vulgarizados.
No início deste ano, uma pesquisado-
ra russa apresentou os seus primeiros 
protótipos de uma louça comestível.
Agora, Veronika Bátori, da Universi-
dade de Boras, na Suécia, deu outro 
impulso ao uso das sobras criadas 
pelo processamento de frutas - usadas 
para fazer geleias, doces etc. – no fa-
brico de substitutos dos atuais produ-
tos descartáveis, como pratos, copos 
e talheres.
Bátori trabalhou com dois tipos de re-
síduos, de maçãs e laranjas, que são 
tipicamente difíceis de reprocessar.
“Ambos contêm um bocado de água 
e matéria orgânica e, se forem coloca-
dos em aterros, criam uma produção 
descontrolada de metano. Além disso, 
também são difíceis de queimar por 
causa da água, nem funcionam bem 
como ração para animais por causa 
dos altos níveis de açúcar e baixo pH,” 
explicou ela.
A investigadora criou então dois mé-
todos para transformar os restos das 
frutas em bioplásticos.
Um deles é chamado de método de 

moldagem de solução, que Bátori 
descreve como uma solução polimé-
rica moldada numa superfície não pe-
gajosa que então seca para se tornar 
uma fina película de base biológica. O 
outro método foi chamado de mol-
dagem por compressão, que é uma 
maneira de usar as propriedades de 
autoligação dos polímeros através de 
pressão e calor para criar objetos 3D.
“Os materiais comportaram-se de for-
ma diferente nos dois métodos. As 
películas residuais de laranja ficaram 
mais fortes do que as de bagaço de 
maçã, mas a sua estrutura apresentou 
pequenos buracos. Para obter uma 
superfície uniformizada precisamos 
de adicionar uma substância química 
com baixa concentração. Os objetos 

3D de bagaços de maçã, por outro 
lado, ficaram muito mais fortes do 
que os feitos de resíduos de laranja. O 
bagaço de maçã em ambos os casos 
pareceu mais fácil de trabalhar,” disse 
a investigadora.
Ambos resultam em produtos comes-
tíveis: “Os produtos de bagaço de 
maçã são mais saborosos. Eu provei 
quase todos os meus produtos. E eles 
são livres de glúten,” afirmou.
Ela vê potencial na criação de mate-
riais descartáveis como, por exemplo, 
canecas ou pratos. No caso de pelícu-
las plásticas, estas podem ser usados 
para embalagens de alimentos ou 
sacos de lixo para resíduos alimenta-
res, uma vez que se degradam rapi-
damente. 

LOUÇA COMESTÍVEL À BASE DE RESÍDUOS 		
DE MAÇÃ E LARANJA 

Biofilmes e objetos feitos com rejeitos industriais de maçã e laranja. [Imagem: Veronika Bátori]

bono. A equipa liderada por Jakob Lenz, 
da Universidade de Munique, conse-
guiu criar um transístor de espectro de 
utilização muito mais amplo, porque 
opera entre baixas voltagens e as 
mais elevadas, que se possam requer-
er. Ademais consegue superar limita-
ções de outros transístores orgânicos, 
quer pelo tamanho minúsculo, quer 
pela elevada potência, quer, sobre-

tudo, pela testada versatilidade. 
No artigo agora publicado demonstra-
se como se conseguiram fabricar tran-
sístores em nanoescala para altas ou 
baixas densidades de corrente. 
Numa altura em que a miniaturiza-
ção continua a ser um objetivo im-
prescindível para o sucesso das novas 
tecnologias, o novo transístor tem por 
si grandes potencialidades, tanto mais 

que podem ser facilmente impressos 
em escala industrial, com matérias-
primas de baixo custo e aplicáveis em 
superfícies flexíveis transparentes.
Há quem já anteveja a possibilidade 
de o adaptar à condição de memoris-
tor, componente fundamental para 
exequibilizar processadores capazes de 
replicarem o funcionamento do cérebro 
humano através de sinapses artificiais.
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Em março de 1989 o «Exxon Valdez» 
naufragou ao largo do Alaska com as 
40 mil toneladas que, então, trans-
portava. No passado dia 12 de março 
um navio com mil e cinquenta tone-
ladas de carga perigosa afundou-se 
ao largo da costa francesa. Em trinta 
anos a legislação nunca parou de 
evoluir, mas as catástrofes perduram.
Todos os anos, em média, 115 navios 
com mais de 50 metros, desapare-
cem nos oceanos. A bordo, além dos 
tripulantes ou dos passageiros, tam-
bém seguem volumes significativos 
de carga.
O mais recente, o do mês passado 
com o «Grand America», não causou 
perdas humanas, mas os seus 365 
contentores e 2100 veículos desa-
pareceram nas águas oceânicas 333 
km a oeste de la Rochelle. A carga 
incluía matérias perigosas de acordo 
com a definição das leis internacio-
nais, entre as quais ácido clorídrico, 
ácido sulfúrico, hidrogenosulfuro 
de sódio hidratado (corrosivo tóxico 

para meios aquáticos), substituto 
da terebentina, resina em solução,                            
ignitores, etc.
Entre os veículos contavam-se auto-
carros, máquinas de construção civil, 
carros novos e de mercadorias, bem 
como autocaravanas. Nos tanques 
de combustível existiam ainda 2 200 
toneladas destinados à sua propulsão 
e operação.
Esta lista inquietante de poluentes, le-
vou o CEDRE, organismo especializado 
em poluição, a minimizar os efeitos: 
“o ácido diluído no elemento líquido 
dissolve-se e muitos dos materiais dos 
veículos são neutralizados pelo ecos-
sistema marinho”, explicou um dos 
seus representantes à France Press.  
Ainda assim tomaram-se precauções 
para uma eventual «maré negra», 
tanto mais que foram encontrados 
dois pássaros mortos, cobertos de 
petróleo, numa praia de Hendaia. As 
causas do naufrágio ainda estão a ser 
alvo de inquérito, mas as inspeções 
mais recentes haviam detetado falhas 

graves nas instalações de segurança 
do navio.
O transporte marítimo assegura 80% 
do comércio mundial segundo a Or-
ganização Marítima Internacional 
(IMO) que impõe controles sistemáti-
cos, pelo menos do ponto de vista 
administrativo, a todos os navios em 
atividade.  As autoridades procedem 
a uma verificação dos documentos 
de bordo, da carga, dos combustíveis 
e óleos contidos no navio. Quase 
sempre o controle fica-se por aí. A 
inspeção detalhada do navio só é 
feita de forma aleatória, geralmente 
segundo as orientações dos Memo-
randuns de Paris (1982) e de Tóquio 
(1993), os dois acordos principais 
de segurança marítima. O primeiro 
agrupa 27 países e classifica os pa-
vilhões em listas brancas, cinzentas 
ou negras em função dos riscos, 
permitindo evitar que persistam em 
circulação os navios que não se en-
contram em conformidade com os 
regulamentos da IMO.

DO EXXON VALDEZ AO GRAND AMERICA: 
COMO EVITAR AS POLUIÇÕES MARÍTIMAS?
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O «Grand America», que tinha pa-
vilhão italiano, figurava na lista 
branca do Memorandum de Paris. 
Em dois anos o navio fora inspecio-
nado por quatro vezes na Bélgica, na 
Alemanha e em Portugal. A última 
visita dos inspetores ocorrera em 
outubro de 2018. Aquando dos dife-
rentes controles tinham sido deteta-
das várias deficiências relativas à se-
gurança contra incêndio (em abril de 
2017), mas sem necessidade de ficar 
retido em porto. Esta só decorreria 
de violação de normas de segurança 
que comprometesse a estabilidade 
do navio, evidências de deficiente 
manutenção ou do estado dos equi-
pamentos de proteção.
Segundo o porta-voz de uma asso-
ciação, que denuncia situações po-
tencialmente gravosas para os ecos-
sistemas marinhos, o navio já tinha 
reputação duvidosa, apesar de ter 
passado por sucessivas inspeções, 
apenas beneficiando da complacên-
cia para com os pavilhões da lista 
branca: “os inspetores são poucos e 
uma inspeção a sério pode demorar 
vários dias para um navio com mais 
de 300 metros de comprimento”. 
Com os ritmos hoje praticados nas 
estadias em porto torna-se imprat-
icável reter um navio pelo tempo 
minimamente necessário para um 
controlo aprofundado. Tanto mais 
que as autoridades portuárias tam-
bém não se mostram assertivas para 
tal necessidade. Se os Memoranduns e 
as leis da IMO permitiram uma harmo-
nização das regras de controle, a sua 
aplicabilidade varia de país para país. 
“Tudo depende dos meios que um Es-
tado pode afetar à segurança marítima 
e ao controlo das cargas”, confirma 
Yann Rabuteau, um jurista da Univer-
sidade da Bretanha Ocidental.
E, no entanto, desde o naufrágio do 
«Exxon Valdez», em 24 de março de 
1989, o arsenal jurídico foi reforçado 
para evitar que as catástrofes maríti-
mas se continuassem a repetir. Rabu-
teau é formal: “Há uma resposta ju-
rídica internacional com convenções 
da IMO e, a nível europeu, os Estados 
membros analisam cada uma das ca-

tástrofes marítimas para garantirem 
contínua evolução tão só ocorram 
episódios de poluição marítimas.”
O petroleiro «Exxon Valdez» causou a 
mais importante maré negra nos EUA 
com 40 mil toneladas de petróleo a 
poluírem as costas norte-americanas. 

Um ano depois os EUA proibiram a 
circulação pelas suas águas de petro-
leiros, que não tivessem duplo fundo, 
como era o caso do navio, que nau-
fragara. Foi preciso chegar-se a 2000 
e à tragédia do «Erika» para que a 
Europa, e logo a seguir, o resto do 
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mundo banissem de vez os navios 
de casco simples. E, no entanto, em 
1967, o «Torrey Canyon» já derra-
mara 121 mil toneladas de petróleo 
nas costas britânicas e francesas. Na 
época criaram-se os FIPOL, fundos 
internacionais de indemnização por 
danos cometidos pela poluição dos 
hidrocarbonetos. 
Em 1969 surgiu, igualmente, uma 
convenção destinada a permitir aos 
estados costeiros intervirem em alto 
mar para prevenirem a poluição de 
que poderiam ser potencialmente víti-
mas. Em 1967, o «Torrey Canyon» es-
tava nas águas internacionais entre a 
França e a Grã-Bretanha, quando teve 
uma avaria. Na altura, os britânicos 
tomaram a iniciativa de intervirem, 
bombardeando o navio para quei-
mar tanto petróleo quanto possível, 
minimizando o que chegaria às suas 
costas.
Onze anos depois, um outro petro-
leiro, o «Amoco Cadiz», provocou a 
“maré negra do século” ao largo de 

França: 227 mil toneladas de petróleo 
afetaram 360 quilómetros de praias 
do litoral, sendo destruídas 30% da 
fauna e 5% da flora marinha. Alguns 
anos depois, em 2002, surgiu a Agên-
cia Europeia de Segurança Marítima, 
na sequência do naufrágio do «Pres-
tige» ao largo das costas galegas. 
Yann Rabuteau considera suficiente 
este arsenal jurídico, mesmo po-
dendo ser melhorado no respeitante 
aos incêndios, um dos piores receios 
dos trabalhadores marítimos. Porque 
não são apenas os navios petroleiros 
a causarem problemas ambientais, 
quando naufragam. O «Grand Amer-
ica», por exemplo, era um híbrido, 
que transportava quer contentores, 
quer veículos. Constituía, pois, um 
duplo risco, com a poluição por hidro-
carbonetos a provir, simultaneamente, 
da carga e dos próprios tanques do 
navio. Para o jurista a solução poderá 
residir na melhoria da monitorização 
da carga transportada, conhecendo-
se o seu conteúdo, a par da formação 

da tripulação, do equipamento para 
lutar contra os incêndios e a gestão 
de sinistros. 
Há também quem aposte na criação 
de uma lista negra de armadores, in-
cluindo todos quantos exploram navi-
os em mau estado e que constituem 
1/3 da frota mundial. Há, igualmente, 
quem aposte na melhoria de uma 
segurança passiva com um sistema 
de reboques de socorro instalados 
nos próprios navios para prevenirem 
e diminuírem futuros casos de polu-
ição. Mas, as teses mais consistentes, 
provém dos que defendem estadias 
mais demoradas em porto sempre que 
for ajustado o controle regular das 
condições de segurança a bordo. A 
menos que se vá ainda mais longe na 
ambição e se imponham alterações 
estruturais na construção dos novos 
navios, limitando-lhes a dimensão, 
tendo em conta que quanto maiores 
são, maiores dificuldades suscitam 
nos meios para combater os sinistros 
por eles provocados. 
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T
ivemos, e provavelmente, 
continuamos a ter Engenhei-
ros Maquinistas a respon-
sabilizarem-se por salas de 

espetáculos ou nas que se abrem, 
amiúde, a reuniões públicas, que me-
recem do Regulamento Técnico de 
Segurança contra Incêndio um trata-
mento próprio entre os seus artigos 
238º e 255º.
São definidos enquanto tal os espa-
ços cénicos, incluindo subpalcos, os 
standes de exposição, os depósitos 
temporários, os locais de projeção e 
os camarins.
Nas salas de espetáculo deve ser ga-
rantido que os meios de socorro te-
nham acesso, a partir do exterior, a 
todos os pisos da caixa de palco de 
espaços cénicos isoláveis, sem utilizar 
os caminhos de evacuação acessíveis 
ao público. Nos pisos acima do plano 

de referência esses acessos podem 
consistir em vãos de fachada situa-
dos ao alcance das escadas de bom-
beiros. Nos casos em que a conceção 
arquitetónica do edifício não permita 
observar essas soluções devem existir 
uma ou mais escadas enclausuradas, 
a toda a altura da caixa de palco.
Essas escadas devem possuir a largu-
ra mínima de 90 cm e ter corrimão, 
portas e, pelo menos numa delas, 
uma rede de incêndios armada, com 
boca-de-incêndio tipo teatro em to-
dos os patamares de acesso às gale-
rias ou aos pisos.
O isolamento entre a caixa de palco 
de espaços cénicos isoláveis e espa-
ços contíguos afetos a outras utiliza-
ções deve ser garantido por elemen-
tos com resistência ao fogo padrão 
com capacidade de suporte de carga 
e estanquicidade a chamas ou gases 

inflamáveis durante mais de 120 mi-
nutos.
Os espaços cénicos isoláveis devem 
ser isolados e não devem comunicar 
diretamente com o corpo de cama-
rins nem com qualquer local de risco 
C, constituindo compartimentos cor-
ta-fogo. Os elementos de separação 
entre os espaços cénicos isoláveis e 
os outros espaços, incluindo a parede 
do proscénio, devem possuir resistên-
cia ao fogo padrão com capacidade 
de suporte de carga e estanquicida-
de a chamas ou gases inflamáveis 
durante mais de 90 minutos. Nessas 
situações as comunicações entre os 
espaços cénicos isoláveis e outros 
espaços afetos a este tipo de utiliza-
ção devem ser reduzidas às estrita-
mente necessárias à sua exploração 
- reduzindo-se a duas no máximo 
com largura e altura não superiores 

REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 

A SEGURANÇA EM SALAS DE ESPETÁCULOS 			
E DE REUNIÕES PÚBLICAS
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a, 1,00 m e 2,10 m, respetivamente 
-, à evacuação dos ocupantes e ao 
acesso dos meios de socorro em caso 
de incêndio.
As portas que guarnecem essas co-
municações devem ser da classe de 
resistência ao fogo com capacidade 
de estanquicidade a chamas ou gases 
inflamáveis durante mais de 60 mi-
nutos, abrir no sentido da saída do 
palco, e a sua abertura a partir deste 
não deve requerer o uso de chave.
Ao nível do piso do palco, devem ain-
da existir duas saídas, tão afastadas 
quanto possível, com a largura míni-
ma de 90 cm e acesso a caminhos de 
evacuação que não incluam qualquer 
percurso na sala, exceto no caso de 
espaços cénicos com dimensões tão 
reduzidas que apenas seja viável a 
existência de uma única saída.
Na parede do proscénio deve ser ins-
talado um dispositivo móvel para ob-
turação da boca de cena, constituído 
por uma cortina construída com ele-
mentos rígidos, flexíveis ou articula-
dos, deslizando em calhas. O dispo-
sitivo deve garantir uma resistência 
ao fogo padrão com capacidade de 
estanquicidade a chamas ou gases 
inflamáveis durante mais de 60 minu-
tos quando submetido a uma pressão 
de 100 N/m2 em qualquer dos senti-
dos, resultante da possível diferença 
de pressões que se estabeleça entre 
a sala e a caixa do palco em caso de 
incêndio.
O dispositivo deve descer por ação 
da gravidade, após destravamento 
provocado quer por comando me-
cânico quer por comando elétrico, 
devendo a descida fazer-se com se-
gurança, não decorrendo mais de 
trinta segundos nessa manobra. Ele 
deve garantir a estanquidade após a 
sua descida, devendo ser verificada a 
segurança estrutural relativa à ação 
dinâmica inerente à queda livre, em 
todos os elementos solicitados pela 
mesma, nomeadamente no pavimen-
to do palco.
Para movimentação do dispositivo, 
devem ser previstos dois comandos 
independentes, ambos devidamente 
sinalizados, sendo um localizado no 

piso do palco e outro exterior ao es-
paço cénico, em local não acessível 
ao público, de preferência no posto 
de segurança. Para além desses co-
mandos deve ser considerado um sis-
tema de desencravamento da corti-
na, em caso de emergência, atuando 
a partir do posto de segurança.
Esse dispositivo de obturação da 
boca de cena deve ser mantido na 
posição fechada fora das exibições 
ou ensaios.
Nos espaços cénicos isoláveis só de-
vem permanecer os cenários, o mobi-
liário e os adereços estritamente ne-
cessários à realização do espetáculo 
em curso. Para a guarda de tais ma-
teriais, é excecionalmente permitida 
a existência de um ou mais depósitos 
temporários, constituindo comparti-
mentos corta-fogo próprios.
Nos recintos situados em edificações 
permanentes, fechadas e cobertas, 
os camarins devem ser separados 
dos locais acessíveis ao público por 
paredes e pavimentos da classe de 
resistência ao fogo com capacidade 
de estanquicidade a chamas ou ga-
ses inflamáveis durante mais de 60 
minutos e portas durante mais de 30 
minutos.
As escadas, as portas dos urdimen-
tos, as pontes de ligação dos diversos 
pavimentos abaixo e acima do nível 
do palco e os suportes dos pavimen-
tos e da maquinaria devem ser cons-
truídos com materiais da classe A1 
(produtos não combustíveis). 
Os cenários e, de um modo geral, 
toda a decoração, devem ser consti-
tuídos por materiais, no mínimo, da 
classe E-s2 (combustíveis e com ele-
vada produção de fumo).
Os painéis fixos ou móveis utilizados 
para delimitar o espaço cénico ou 
para alterar as condições de utiliza-
ção da sala devem ser construídos 
com materiais, no mínimo, da classe 
C-s2 d0 (combustíveis, com elevada 
produção de fumo e queda mínima 
de gotas ou partículas inflamáveis).
As estruturas de suporte dos equipa-
mentos técnicos devem ser construí-
das com materiais da classe A1. As 
estruturas de suporte dos cenários 

devem ser constituídas por materiais, 
no mínimo, da classe D-s1 d1. Os 
panos e cortinas utilizados em cena 
devem ser constituídos por mate-
riais, no mínimo, da classe C-s1,d1. 
Os cenários devem ser construídos 
com materiais no mínimo, da classe 
B-s1,d0.
São permitidos cenários construídos 
com materiais, no mínimo, da classe 
D-s1,d1, quando simultaneamente 
os espaços cénicos não sejam situa-
dos em tendas ou em estruturas in-
sufláveis, as saídas da sala e os aces-
sos às mesmas sejam dimensionados 
à razão de 90cm por 75 pessoas ou 
fração, os espaços cénicos sejam per-
feitamente definidos e afastados das 
zonas reservadas ao público por um 
espaço de largura não inferior a 2 m 
e o espetáculo não envolva produção 
de chamas e seja reforçada a equipa 
de segurança.
Os materiais constituintes das telas 
de projeção devem ser, no mínimo, 
da classe D-s2 d0 e as respetivas es-
truturas de suporte devem ser cons-
truídas com materiais da classe A1. 
As cortinas para obturação das telas 
de projeção e das bocas de cena de-
vem, em geral, ser constituídas por 
materiais, no mínimo, da classe de 
reação ao fogo C-s2 d0.
Nos recintos alojados em tendas ou 
em estruturas insufláveis, os elemen-
tos de separação e de obturação dos 
vãos de comunicação entre os cama-
rins e os locais acessíveis ao público 
devem ser construídos com mate-
riais, no mínimo, da classe de reação 
ao fogo C-s2 d0.
Os equipamentos técnicos e cénicos 
e os standes de exposição devem ser 
dispostos por forma a que não redu-
zam as alturas e as larguras mínimas 
nem o número dos caminhos de eva-
cuação impostos no regulamento, 
não sejam facilmente derrubáveis 
nem ameacem os elementos estrutu-
rais do recinto, devendo ser ensaia-
dos com uma sobrecarga de 20%. 
Não devem, igualmente, constituir 
obstáculo à visualização dos disposi-
tivos de sinalização e de iluminação 
de emergência, nem ao acesso dos 
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comandos das instalações de segu-
rança e dos meios de combate a in-
cêndios. No caso de serem utilizados 
equipamentos, cenários ou painéis 
suspensos sobre as zonas ocupadas 
pelo público, estes deverão estar su-
portados por dois sistemas de con-
ceção diferente, com vista a impedir 
a sua queda. No caso de se verificar 
movimento dos elementos anterior-
mente referidos, tal não deverá com-
prometer a segurança de evacuação 
da sala nem o acesso aos meios de 
intervenção existentes.
Nos espaços cénicos isoláveis devem 
ser previstas instalações de controlo 
de fumo por desenfumagem passiva. 
Os exutores de fumo devem ser em 
número não inferior a dois e possuir 
áreas úteis sensivelmente iguais en-
tre si, com a área útil total a corres-
ponder, no mínimo, a 5% da área 
do palco e possibilitando o comando 
manual da instalação quer a partir do 

piso do palco, quer do posto de se-
gurança.
Devem ser instaladas redes de incên-
dio armadas, com boca-de-incêndio 
tipo teatro na caixa de palco de espa-
ços cénicos isoláveis, no mínimo de 
uma boca-de-incêndio se a área da 
caixa não exceder 50 m2, ou de duas 
nos restantes casos, dispostas nas 
suas paredes laterais junto às saídas, 
de preferência do lado oposto à boca 
de cena Igualmente têm de ser ins-
taladas nas escadas enclausuradas e 
noutros locais onde exista o risco de 
eclosão de um incêndio ou explosão, 
associado à presença de uma elevada 
carga de incêndio, ou de materiais 
facilmente inflamáveis.
Nas caixas de palco com área não 
superior a 50 m2 de espaços céni-
cos isoláveis e nos subpalcos, inde-
pendentemente da sua área, devem 
existir sistemas fixos de extinção au-
tomática por água «sprinklers» do 

tipo normal húmido. 
As caixas de palco com área supe-
rior a 50 m2 devem ser dotadas de 
sistemas de extinção automática por 
água, do tipo dilúvio, acionados por 
comando manual, devendo as válvu-
las de comando manual, num míni-
mo de duas, devidamente sinaliza-
das, ser instaladas uma no interior da 
caixa de palco próximo de uma saída 
e outra no posto de segurança.
O posto de comando e controlo do 
sistema deve ser localizado no piso 
do palco, ou em qualquer dos pisos 
que lhe sejam adjacentes, de forma 
que a distância máxima a percorrer 
entre o posto e qualquer das válvulas 
de comando manual não ultrapasse 
20 m.
As bocas de cena das caixas de palco 
com área superior a 50 m2 de espa-
ços cénicos isoláveis devem ser dota-
das de sistemas de cortina de água, 
irrigando, do lado do  


